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COMPENSACAO. CREDITOS DE FINSOCIAL RECONHECIDOS EM
SENTENCA JUDICIAL. CALCULO. EXPURGOS INFLACIONARIOS.

No presente caso, em razao de expressa previsao em decisdo judicial de que
os créditos reconhecidos deveriam ser atualizados plenamente, afigura-se
devida a atualizacdo monetaria. Além disso, a partir da edigdo do Ato
Declaratorio PGFN n® 10/2008, é cabivel a aplicagdo nos pedidos de
restitui¢do/compensagdo, objeto de deferimento na via administrativa, dos
indices de atualizagdo monetaria (expurgos inflacionarios) previstos na
Resolugdo n® 561 do Conselho da Justiga Federal.

Aplicagao do entendimento do E. STJ externado no REsp 1112524/DF,
julgado na sistematica do art. 543-C do Cédigo de Processo Civil, com base
na Stimula 62-A do CARF.

Recurso Especial do Procurador Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Especial da Fazenda. Ausentes, momentaneamente, as Conselheiras
Nanci Gama e Maria Teresa Martinez Lopez.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO — Presidente
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 COMPENSAÇÃO. CRÉDITOS DE FINSOCIAL RECONHECIDOS EM SENTENÇA JUDICIAL. CÁLCULO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
 No presente caso, em razão de expressa previsão em decisão judicial de que os créditos reconhecidos deveriam ser atualizados plenamente, afigura-se devida a atualização monetária. Além disso, a partir da edição do Ato Declaratório PGFN no 10/2008, é cabível a aplicação nos pedidos de restituição/compensação, objeto de deferimento na via administrativa, dos índices de atualização monetária (expurgos inflacionários) previstos na Resolução no 561 do Conselho da Justiça Federal. 
 Aplicação do entendimento do E. STJ externado no REsp 1112524/DF, julgado na sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil, com base na Súmula 62-A do CARF. 
 Recurso Especial do Procurador Negado. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Especial da Fazenda. Ausentes, momentaneamente, as Conselheiras Nanci Gama e Maria Teresa Martínez López.
 assinado digitalmente
 CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO � Presidente
 assinado digitalmente
 JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS - Relator ad doc
 Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Nanci Gama, Júlio César Alves Ramos (Substituto convocado), Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa Pôssas, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Joel Miyazaki, Fabiola Cassiano Keramidas (Substituta convocada), Maria Teresa Martínez López, e Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente).
 Por intermédio do Despacho de fl. 1207, nos termos do art. 17, III, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015, o Presidente da Terceira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais incumbiu-me de formalizar o presente acórdão em virtude da renúncia do Conselheiro relator, Rodrigo Cardozo Miranda. 
 Ressalte-se que ele entregou à secretaria da Câmara Superior a ementa acima transcrita, bem como o relatório e voto que seguem, não tendo havido tempo hábil, contudo, para concluir a formalização da citada decisão.
  Assim relatou o processo o Conselheiro Rodrigo:
Cuida-se de recurso especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional (fls. 1182 a 1203) em face do acórdão n. 3102-00.801 (fls. 1776 a 1179), de 27 de outubro de 2010, em que os membros da 1ª Câmara, da 2ª Turma Ordinária, da Terceira Seção de julgamento, deram provimento, por maioria de votos, ao recurso voluntário, conforme ementa abaixo transcrita:
SENTENÇA JUDICIAL. CÁLCULO. EXPURGOS. 
Por força do Ato Declaratório PGFN 10/08, deve ser aplicada a Tabla Única da Justiça Federal, aprovada pela Resolução nº 561 do Conselho da Justiça Federal, para efeitos de índices de inflação expurgados pelos planos econômicos governamentais considerados no cálculo do valor devido ao contribuinte. 
Em vista da decisão acima, a Fazenda Nacional interpôs recurso especial, alegando que em suma que à compensação de débitos de COFINS com créditos de FINSOCIAL, reconhecidos em ação judicial, deve ser aplicada a Norma de Execução SRF/Cosar/Cosit n. 08/1997 para fins de correção monetária na apuração do direito creditório. 
Isso porque argumenta, com base em acórdão paradigma, que os expurgos inflacionários somente podem ser aplicados na execução administrativa quando determinados expressamente na via judicial. Se o contribuinte optou pela execução administrativa de seus créditos, deve submeter-se aos procedimentos e índices de correção legalmente autorizados à Administração, cuja atividade é vinculada.
Postos esses argumentos, pugna pela reforma da decisão recorrida, para se reconhecer a aplicabilidade da Norma de Execução SRF/Cosar/Cosit n. 08/1997 na correção do crédito tributário a que a contribuinte faz jus. 
O recurso especial da Fazenda Nacional foi admitido através do r. despacho de fls. 1201 a 1203.
 Contrarrazões às fls. 981 a 985, em que, preliminarmente, argumenta-se que o recurso da Fazenda não merece prosperar, pois o acórdão paradigma apresentado - publicado em 15/10/2008 � não refletiria o atual entendimento do CARF, no sentido que para correção monetária de débitos devem ser utilizados, até dezembro de 1995, os índices constantes do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 561/CJF. 
É o relatório.
 Conselheiro Júlio César Alves Ramos - redator ad hoc
Eis o voto do Conselheiro Rodrigo, que foi acompanhado por todos os demais membros presentes:
"Presentes os requisitos de admissibilidade, entendo que o presente recurso especial merece ser conhecido.
No que tange ao mérito, o v. acórdão recorrido não merece qualquer reparo.
Com efeito, o Ilustre relator do v. acórdão recorrido, Conselheiro Ricardo Rosa, considerando a hipótese específica dos autos, foi certeiro, razão pela qual pede-se vênia para transcrever trecho do voto condutor, verbis: 
 (...)
A controvérsia, portanto, cinge-se aos índices de correção aplicados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. A recorrente sustenta que a sentença judicial determina a correção monetária plena, o que, segundo entende, significa �a aplicação integral dos indexadores BTIWIPC/INPC/UFIR, conforme Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal�.
O assunto já foi objeto de manifestação de parte da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
AD PGFN 10/08 � ad � Ato Declaratório PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL � PGFN nº 10 DE 01.12.2008. D.O.U.: 11/12/2008
O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2601/2008, desta Procuradoria �Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 8/12/2008, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: �nas ações judiciais que visem a obter declaração de que é devida, como fator de atualização monetária de débitos judiciais, a aplicação dos índices de inflação expurgados pelo planos econômicos governamentais constantes na Tabela Única da Justiça Federal, aprovada pela Resolução nº 561 do Conselho da Justiça Federal, de 02 de julho de 2007.�
JURISPRUDÊNCIA: AgRg no RESP 935594/SP (DJ 23.04.2008); EDcl no REsp 773.265/SP (DJ 21.05.2008); EDcl nos EREsp 912.359/MG (DJ 27.22.2008); EREsp 912.359/MG (DJ 03.12.2007)�.
Aliás, no tocante à correção monetária a ser aplicada ao indébito, mister destacar que a inclusão dos expurgos inflacionários afigura-se devida, independente da decisão judicial não ter sido expressa nesse sentido.
Com efeito, face à edição, recentemente, do Ato Declaratório PGFN no 10/2008, é cabível a aplicação nos pedidos de restituição/compensação, objeto de deferimento na via administrativa, dos índices de atualização monetária. Nesse sentido, aliás, é o seguinte precedente, cujo voto condutor é da lavra do Ilustre Conselheiro José Luiz Novo Rossari:
(...)
No mérito, verifica-se que por meio da Norma de Execução Conjunta SRF/Cosit/Cosar no 8, de 1997, a Administração Fazendária instituiu índices específicos para efeitos de atualização monetária dos créditos sujeitos à restituição. 
Em decorrência, este relator vinha até então defendendo que à vista de existência de ato específico disciplinador da matéria e considerando a falta de amparo legal para a aplicação dos denominados expurgos inflacionários, estes não poderiam ser aplicados na esfera administrativa. E mais, que a aplicação dos referidos expurgos na via processual administrativa somente pode ser implementada se houvesse determinação judicial nesse sentido. 
Cumpre destacar, no entanto, que essa matéria foi tratada no Parecer PGFN/CRJ no 2.601, aprovado pelo PGFN em 20/11/2008, que, submetido à apreciação do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, foi por este aprovado conforme despacho publicado no DOU de 8/12/2008, do que decorreu a expedição do Ato Declaratório no 10, de 1o/12/2008, do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, que assim dispõe, verbis:
�(...) DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante:
�nas ações judiciais que visem a obter declaração de que é devida, como fator de atualização monetária de débitos judiciais, a aplicação dos índices de inflação expurgados pelos planos econômicos governamentais constantes na Tabela Única da Justiça Federal, aprovada pela Resolução no 561 do Conselho da Justiça Federal, de 02 de julho de 2007.��
No mesmo Parecer o Sr. Procurador-Geral da Fazenda Nacional também determina que �Com a publicação, dê-se ciência do presente Parecer ao Senhor Secretário da Receita Federal, para a finalidade prevista nos §§ 4o e 5o do art. 19 da Lei no 10.522, de 19.07.2002.� 
Destarte, verifica-se que a matéria foi tratada de forma mais benéfica pela Administração Fazendária nas hipóteses de pedidos de restituição ou compensação de valores recolhidos indevidamente, tratando-se de fato novo que tem plena aplicação ao presente processo, pendente de julgamento, por não se justificar a existência de tratamento disforme entre as esferas judicial e administrativa.
Diante do exposto, e com base no retrotranscrito Ato Declaratório, voto por que seja dado provimento ao recurso, devendo ser aplicados como índices de atualização monetária para os meses de março a abril de 1990 os coeficientes de atualização fixados pela Resolução no 561 do Conselho da Justiça Federal, nos percentuais de 84,32%, 44,8% e 7,87%, respectivamente, dos quais deverão ser subtraídos os percentuais já aplicados correspondentes a esses meses, constantes da tabela anexa à Norma de Execução Conjunta SRF/Cosit/Cosar no 8, de 27/6/1997.
(Processo nº 10805.002784/99-21, Recurso Voluntário nº 125.594, Terceira Seção, Segunda Câmara, Segunda Turma) (grifos nossos)
Ademais, nos termos do artigo 62-A do Regimento Interno do CARF, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática de repercussão geral e recurso repetitivo (artigos 543-B e 543-C do Código de Processo Civil), deverão ser reproduzidas pelos conselheiros nos julgamentos realizados no CARF. 
Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento sujeito à sistemática do art. 543-C do código de Processo Civil, entendeu que, por traduzirem matéria de ordem pública, os índices que representam a verdadeira inflação do período aplicam-se independentemente da anuência da Fazenda Nacional � que, por liberalidade, afirma não aplicá-los aos seus créditos �, devendo-se corrigir os créditos na forma da Tabela única aprovada pela Primeira Seção daquela Corte, que agrega o Manual de Cálculos da Justiça Federal... (STJ. Corte Especial. REsp 1112524/DF, Relator: Min Luiz Fux. Julgamento em 01/09/2010, DJe 30/09/2010). A seguir, transcreve-se a ementa desse julgado:
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR DA DEMANDA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. TRIBUTÁRIO. ARTIGO 3º, DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RESP 1.002.932/SP).
1. A correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o pedido de forma implícita, razão pela qual sua inclusão ex officio, pelo juiz ou tribunal, não caracteriza julgamento extra ou ultra petita, hipótese em que prescindível o princípio da congruência entre o pedido e a decisão judicial (Precedentes do STJ: AgRg no REsp 895.102/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15.10.2009, DJe 23.10.2009; REsp 1.023.763/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.06.2009, DJe 23.06.2009; AgRg no REsp 841.942/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 16.06.2008; AgRg no Ag 958.978/RJ, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 16.06.2008; EDcl no REsp 1.004.556/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 05.05.2009, DJe 15.05.2009; AgRg no Ag 1.089.985/BA, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 19.03.2009, DJe 13.04.2009; AgRg na MC 14.046/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24.06.2008, DJe 05.08.2008; REsp 724.602/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 21.08.2007, DJ 31.08.2007; REsp 726.903/CE, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 25.04.2007; e AgRg no REsp 729.068/RS, Rel. Ministro Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 02.08.2005, DJ 05.09.2005).
2. É que: "A regra da congruência (ou correlação) entre pedido e sentença Documento: 959671 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2010 Página 1 de 21 Superior Tribunal de Justiça (CPC, 128 e 460) é decorrência do princípio dispositivo. Quando o juiz tiver de decidir independentemente de pedido da parte ou interessado, o que ocorre, por exemplo, com as matérias de ordem pública, não incide a regra da congruência. Isso quer significar que não haverá julgamento extra, infra ou ultra petita quando o juiz ou tribunal pronunciar-se de ofício sobre referidas matérias de ordem pública. Alguns exemplos de matérias de ordem pública: a) substanciais: cláusulas contratuais abusivas (CDC, 1º e 51); cláusulas gerais (CC 2035 par. ún) da função social do contrato (CC 421), da função social da propriedade (CF art. 5º XXIII e 170 III e CC 1228, § 1º), da função social da empresa (CF 170; CC 421 e 981) e da boa-fé objetiva (CC 422); simulação de ato ou negócio jurídico (CC 166, VII e 167); b) processuais: condições da ação e pressupostos processuais (CPC 3º, 267, IV e V; 267, § 3º; 301, X; 30, § 4º); incompetência absoluta (CPC 113, § 2º); impedimento do juiz (CPC 134 e 136); preliminares alegáveis na contestação (CPC 301 e § 4º); pedido implícito de juros legais (CPC 293), juros de mora (CPC 219) e de correção monetária (L 6899/81; TRF-4ª 53); juízo de admissibilidade dos recursos (CPC 518, § 1º (...)" (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, in "Código de Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante", 10ª ed., Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 2007, pág. 669).
3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus que se evita.
4. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ) enumera os índices oficiais e os expurgos inflacionários a serem aplicados em ações de compensação/repetição de indébito, quais sejam: (i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986; (ii) expurgo inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986; (iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988, substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de 1987; (iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à OTN do mês); (v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à BTN do mês); (vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990; (vii) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março de 1990 a janeiro de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991); (viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991; (ix) IPCA série especial, em dezembro de 1991; (x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e (xi) SELIC (índice não acumulável com qualquer outro a título de correção monetária ou de juros moratórios), a partir de janeiro de 1996 (Precedentes da Primeira Seção: REsp 1.012.903/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 08.10.2008, DJe 13.10.2008; e EDcl no AgRg nos EREsp 517.209/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 26.11.2008, DJe 15.12.2008).
5. Deveras, "os índices que representam a verdadeira inflação de período aplicam-se, independentemente, do querer da Fazenda Nacional que, por liberalidade, diz não incluir em seus créditos" (REsp 66733/DF, Rel. Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 02.08.1995, DJ 04.09.1995).
6. O prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da Lei Complementar 118/05 (09.06.2005), nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal (regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: "Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada." ) (Precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: RESP 1.002.932/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 25.11.2009).
7. Outrossim, o artigo 535, do CPC, resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
8. Recurso especial fazendário desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (grifos nossos)."
Com base nesses fundamentos do relator original o Colegiado, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, sendo esse o acórdão que me coube redigir.
assinado digitalmente
Júlio César Alves Ramos - redator ad hoc
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Participaram da presente sessdo de julgamento os Conselheiros Henrique
Pinheiro Torres, Nanci Gama, Julio César Alves Ramos (Substituto convocado), Rodrigo
Cardazo Miranda, Rodrigo da Costa Possas, Francisco Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva,
Jocl Mivazaki, Fabiola Cassiano Keramidas (Substituta convocada), Maria Teresa Martinez
LLopez. e Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente).

Por intermédio do Despacho de fl. 1207, nos termos do art. 17, III, do
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — RICARF, aprovado pela
Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015, o Presidente da Terceira Turma da Camara Superior
de Recursos Fiscais incumbiu-me de formalizar o presente acorddo em virtude da rentincia do
Conselheiro relator, Rodrigo Cardozo Miranda.

Ressalte-se que ele entregou a secretaria da Camara Superior a ementa acima
transcrita, bem como o relatorio e voto que seguem, nao tendo havido tempo habil, contudo,
para concluir a formalizagdo da citada decisao.

Assim relatou o processo o Conselheiro Rodrigo:

Cuida-se de recurso especial de divergéncia interposto pela
Fazenda Nacional (fls. 1182 a 1203) em face do acorddo n.
3102-00.801 (fls. 1776 a 1179), de 27 de outubro de 2010, em
que os membros da 1° Cdmara, da 2 Turma Ordindria, da
Terceira Segdo de julgamento, deram provimento, por maioria
de votos, ao recurso voluntdrio, conforme ementa abaixo
transcrita:

SENTENCA JUDICIAL. CALCULO. EXPURGOS.

Por for¢a do Ato Declaratorio PGFN 10/08, deve ser aplicada a
Tabla Unica da Justica Federal, aprovada pela Resolu¢do n°
561 do Conselho da Justica Federal, para efeitos de indices de
inflacdo expurgados pelos planos econémicos governamentais
considerados no cdlculo do valor devido ao contribuinte.

Em vista da decisdo acima, a Fazenda Nacional interpos recurso
especial, alegando que em suma que a compensagdo de débitos
de COFINS com créditos de FINSOCIAL, reconhecidos em acgdo
judicial, deve ser aplicada a Norma de Execugdo
SRF/Cosar/Cosit n. 08/1997 para fins de corre¢do monetdria na
apuragdo do direito creditorio.

Isso porque argumenta, com base em acorddo paradigma, que os
expurgos inflacionarios somente podem ser aplicados na
execugdo administrativa quando determinados expressamente na
via judicial. Se o contribuinte optou pela execugdo
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administrativa de seus créditos, deve submeter-se aos
procedimentos e indices de corregcdo legalmente autorizados a
Administragdo, cuja atividade é vinculada.

FPostos esses argumentos, pugna pela reforma da decisdo
recorrida, para se reconhecer a aplicabilidade da Norma de
Execucdo SRF/Cosar/Cosit n. 08/1997 na correcio do crédito
tributario a que a contribuinte faz jus.

O recurso especial da Fazenda Nacional foi admitido através do
r. despacho de fls. 1201 a 1203.

Contrarrazoes as fls. 981 a 985, em que, preliminarmente,
argumenta-se que o recurso da Fazenda ndo merece prosperar,
pois o acorddo paradigma apresentado - publicado em
15/10/2008 — ndo refletiria o atual entendimento do CARF, no
sentido que para corre¢do monetdria de débitos devem ser
utilizados, até dezembro de 1995, os indices constantes do
Manual de Orientagcdo de Procedimentos para os Cdlculos da
Justica Federal, aprovado pela Resolu¢do 561/CJF.

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Julio César Alves Ramos - redator ad hoc

Eis o voto do Conselheiro Rodrigo, que foi acompanhado por todos os
demais membros presentes:

"Presentes os requisitos de admissibilidade, entendo que o
presente recurso especial merece ser conhecido.

No que tange ao mérito, o v. acorddo recorrido ndo merece
qualquer reparo.

Com efeito, o llustre relator do v. acorddo recorrido,
Conselheiro Ricardo Rosa, considerando a hipotese especifica
dos autos, foi certeiro, razdo pela qual pede-se vénia para
transcrever trecho do voto condutor, verbis:

()

A controvérsia, portanto, cinge-se aos indices de corre¢do
aplicados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. A
recorrente sustenta que a sentenga judicial determina a corre¢do
monetdria plena, o que, segundo entende, significa “a aplica¢do
integral dos indexadores BTIWIPC/INPC/UFIR, conforme
Manual de Orienta¢do de Procedimentos para os cdlculos na
Justica Federal”.

O assunto ja foi objeto de manifestagdo de parte da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
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AD PGFN 10/08 — ad — Ato Declaratorio PROCURADOR-
GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PGFN n° 10 DE
01.12.2008. D.O.U.: 11/12/2008

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso
da competéncia legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso
Il do art. 19, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art.
5°%do Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista
a aprovagdo do Parecer PGFN/CRJ/N° 2601/2008, desta
Procuradoria —Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor
Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado
no DOU de 8/12/2008, DECLARA que fica autorizada a
dispensa de apresentagdo de contestagdo de interposi¢do de
recursos e a desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista
outro fundamento relevante: “nas agoes judiciais que visem a
obter declaragdo de que é devida, como fator de atualizacdo
monetaria de débitos judiciais, a aplicagdo dos indices de
inflagdo expurgados pelo planos econémicos governamentais
constantes na Tabela Unica da Justica Federal, aprovada pela
Resolugdo n® 561 do Conselho da Justica Federal, de 02 de julho
de 2007.”

JURISPRUDENCIA: AgRg no RESP 935594/SP  (DJ
23.04.2008); EDcl no REsp 773.265/SP (DJ 21.05.2008); EDcl
nos EREsp 912.359/MG (DJ 27.22.2008); EREsp 912.359/MG
(DJ 03.12.2007)".

Alids, no tocante a corre¢do monetaria a ser aplicada ao
indébito, mister destacar que a inclusdo dos expurgos
inflacionarios afigura-se devida, independente da decisdo
Judicial ndo ter sido expressa nesse sentido.

Com efeito, face a edigcdo, recentemente, do Ato Declaratorio
PGFEN n® 10/2008, ¢é cabivel a aplicagdo nos pedidos de
restituicdo/compensagdo, objeto de deferimento na via
administrativa, dos indices de atualizacdo monetdaria. Nesse
sentido, alids, é o seguinte precedente, cujo voto condutor é da
lavra do Ilustre Conselheiro José Luiz Novo Rossari:

()

No mérito, verifica-se que por meio da Norma de Execugdo
Conjunta SRF/Cosit/Cosar n* 8, de 1997, a Administracdo
Fazendaria instituiu indices especificos para efeitos de
atualiza¢do monetdria dos créditos sujeitos a restituigdo.

Em decorréncia, este relator vinha até entdo defendendo que a
vista de existéncia de ato especifico disciplinador da matéria e
considerando a falta de amparo legal para a aplicacdo dos
denominados expurgos inflaciondrios, estes ndo poderiam ser
aplicados na esfera administrativa. E mais, que a aplicagcdo dos
referidos expurgos na via processual administrativa somente
pode ser implementada se houvesse determinagdo judicial nesse
sentido.

Cumpre destacar, no entanto, que essa matéria foi tratada no
Parecer - PGFN/CRJ - n* 2.601, aprovado pelo PGFN em
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20/11/2008, que, submetido a apreciacio do Sr. Ministro de
Estado da Fazenda, foi por este aprovado conforme despacho
publicado no DOU de 8/12/2008, do que decorreu a expedicio
do Ato Declaratdrio n® 10, de 1%/12/2008, do Procurador-Geral
da Fazenda Nacional, que assim dispoe, verbis:

“(...) DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresenta¢do
de contestacgdo de interposigdo de recursos e a desisténcia dos ja
interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante:

‘nas acgoes judiciais que visem a obter declarag¢do de que é
devida, como fator de atualiza¢do monetaria de débitos judiciais,
a aplicacdo dos indices de inflacdo expurgados pelos planos
econdémicos governamentais constantes na Tabela Unica da
Justica Federal, aprovada pela Resolu¢do n® 561 do Conselho
da Justica Federal, de 02 de julho de 2007.””

No mesmo Parecer o Sr. Procurador-Geral da Fazenda
Nacional também determina que “Com a publicacdo, dé-se
ciéncia do presente Parecer ao Senhor Secretdrio da Receita
Federal, para a finalidade prevista nos §§ 4° e 5° do art. 19 da
Lei n® 10.522, de 19.07.2002.”

Destarte, verifica-se que a matéria foi tratada de forma mais
benéfica pela Administracdo Fazenddria nas hipdteses de
pedidos de restituicdo ou compensacgdo de valores recolhidos
indevidamente, tratando-se de fato novo que tem plena
aplicacdo ao presente processo, pendente de julgamento, por
ndo se justificar a existéncia de tratamento disforme entre as
esferas judicial e administrativa.

Diante do exposto, e com base no retrotranscrito Ato
Declaratorio, voto por que seja dado provimento ao recurso,
devendo ser aplicados como indices de atualizacdo monetaria
para os meses de marco a abril de 1990 os coeficientes de
atualizagio fixados pela Resolugcio n* 561 do Conselho da
Justica Federal, nos percentuais de 84,32%, 44,8% e 7,87%,
respectivamente, dos quais deverdo ser subtraidos os
percentuais ja aplicados correspondentes a esses meses,
constantes da tabela anexa a Norma de Execu¢do Conjunta
SRF/Cosit/Cosar n* 8, de 27/6/1997.

(Processo n° 10805.002784/99-21, Recurso Voluntario n°
125.594, Terceira Se¢do, Segunda Camara, Segunda Turma)
(grifos nossos)

Ademais, nos termos do artigo 62-A do Regimento Interno do
CARF, as decisoes definitivas de meérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistemdtica de repercussao
geral e recurso repetitivo (artigos 543-B e 543-C do Codigo de
Processo Civil), deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros nos
Jjulgamentos realizados no CARF.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justica, em julgamento
sujeito a sistematica do art. 543-C do codigo de Processo Civil,
entendey -que, \por traduzirem matéria de ordem publica, os
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indices que representam a verdadeira inflagdo do periodo
aplicam-se independentemente da anuéncia da Fazenda
Nacional — que, por liberalidade, afirma ndo aplica-los aos seus
créditos —, devendo-se corrigir os créditos na forma da Tabela
unica aprovada pela Primeira Se¢do daquela Corte, que agrega
o Manual de Calculos da Justica Federal... (STJ. Corte Especial.
REsp 1112524/DF, Relator: Min Luiz Fux. Julgamento em
01/09/2010, DJe 30/09/2010). A seguir, transcreve-se a ementa
desse julgado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSUAL
CIVIL. CORRECAO MONETARIA. INEXISTENCIA DE
PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR DA DEMANDA. MATERIA
DE ORDEM PUBLICA. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE
OFICIO. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA
PETITA. INOCORRENCIA. EXPURGOS INFLACIONARIOS.
APLICACAO. PRINCIPIO DA ISONOMIA. TRIBUTARIO.
ARTIGO 3° DA LEI COMPLEMENTAR  118/2005.
PRESCRICAO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO.
ARTIGO 4° DA LC 118/2005. DETERMINACAO DE
APLICACAO RETROATIVA. DECLARACAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE
ESPECIAL. RESERVA DE PLENARIO. JULGAMENTO DO
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA (RESP 1.002.932/SP).

1. A correcdo monetaria é matéria de ordem publica, integrando
o pedido de forma implicita, razdo pela qual sua inclusdo ex
officio, pelo juiz ou tribunal, ndo caracteriza julgamento extra
ou ultra petita, hipotese em que prescindivel o principio da
congruéncia entre o pedido e a decisdo judicial (Precedentes do
STJ: AgRg no REsp 895.102/SP, Rel. Ministro Humberto
Martins, Segunda Turma, julgado em 15.10.2009, DJe
23.10.2009; REsp 1.023.763/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon,
Segunda Turma, julgado em 09.06.2009, DJe 23.06.2009; AgRg
no REsp 841.942/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma,
julgado em 13.05.2008, DJe 16.06.2008; AgRg no Ag
958.978/RJ, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta
Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 16.06.2008; EDcl no REsp
1.004.556/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma,
julgado em 05.05.2009, DJe 15.05.2009; AgRg no Ag
1.089.985/BA, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado
em 19.03.2009, DJe 13.04.2009; AgRg na MC 14.046/RJ, Rel.
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
24.06.2008, DJe 05.08.2008; REsp 724.602/RS, Rel. Ministra
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 21.08.2007, DJ
31.08.2007;, REsp 726.903/CE, Rel. Ministro Jodo Otavio de
Noronha, Segunda Turma, julgado em 10.04.2007, DJ
25.04.2007; ¢ AgRg no REsp 729.068/RS, Rel. Ministro Castro
Filho, Terceira Turma, julgado em 02.08.2005, DJ 05.09.2005).

2. E que: "4 regra da congruéncia (ou correlacdo) entre pedido
e sentenca Documento: 959671 - Inteiro Teor do Acorddo - Site
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certificado - DJe: 30/09/2010 Pagina 1 de 21 Superior Tribunal
de Justica (CPC, 128 e 460) é decorréncia do principio
dispositivo. Quando o juiz tiver de decidir independentemente de
nedido da parte ou interessado, o que ocorre, por exemplo, com
as matérias de ordem publica, ndo incide a regra da
congruéncia. Isso quer significar que ndo havera julgamento
extra, infra ou ultra petita quando o juiz ou tribunal pronunciar-
se de oficio sobre referidas matérias de ordem publica. Alguns
exemplos de matérias de ordem publica: a) substanciais:
clausulas contratuais abusivas (CDC, 1°e 51); clausulas gerais
(CC 2035 par. un) da fung¢do social do contrato (CC 421), da
fungdo social da propriedade (CF art. 5° XXIII e 170 Il e CC
1228, § 19, da fungdo social da empresa (CF 170; CC 421 e
981) e da boa-fé objetiva (CC 422),; simulagdo de ato ou negocio
Juridico (CC 166, VII e 167); b) processuais: condigoes da a¢do
e pressupostos processuais (CPC 3° 267, IV e V; 267, § 3° 301,
X; 30, § 4°9; incompeténcia absoluta (CPC 113, § 2°;
impedimento do juiz (CPC 134 e 136); preliminares alegaveis na
contestagdo (CPC 301 e § 4°); pedido implicito de juros legais
(CPC 293), juros de mora (CPC 219) e de corre¢do monetdria
(L 6899/81; TRF-4° 53); juizo de admissibilidade dos recursos
(CPC 518, § 1° (...)" (Nelson Nery Junior e Rosa Maria de
Andrade Nery, in "Codigo de Processo Civil Comentado e
Legislagdo Extravagante", 10 ed., Ed. Revista dos Tribunais,
Sdo Paulo, 2007, pag. 669).

3. A correcdo monetaria plena é mecanismo mediante o qual se
empreende a recomposicdo da efetiva desvalorizacdo da moeda,
com 0 escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo
certo que independe de pedido expresso da parte interessada,
ndo constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um
minus que se evita.

4. A Tabela Unica aprovada pela Primeira Secdo desta Corte
(que agrega o Manual de Cdlculos da Justica Federal e a
jurisprudéncia do STJ) enumera os indices oficiais e os expurgos
inflaciondrios _a  serem _ aplicados _em _acdes  de
compensacdo/repeticdo de indebito, quais sejam. (i) ORTN, de
1964 a janeiro de 1986, (ii) expurgo inflacionario em
substituicdo a ORTN do més de fevereiro de 1986, (iii) OTN, de
margo de 1986 a dezembro de 1988, substituido por expurgo
inflaciondrio no més de junho de 1987; (iv) IPC/IBGE em
janeiro de 1989 (expurgo inflaciondrio em substituicdo a OTN
do més); (v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo
inflacionario em substitui¢do a BTN do més); (vi) BTN, de mar¢o
de 1989 a fevereiro de 1990, (vii) IPC/IBGE, de margo de 1990
a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionario em substituicdo ao
BTN, de margo de 1990 a janeiro de 1991, e ao INPC, de
fevereiro de 1991); (viii) INPC, de marco de 1991 a novembro
de 1991, (ix) IPCA série especial, em dezembro de 1991; (x)
UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e (xi) SELIC
(indice ndo acumulavel com qualquer outro a titulo de corregdo
monetaria ou de juros moratorios), a partir de janeiro de 1996
(Precedentes da_Primeira Se¢do: REsp 1.012.903/RJ, Rel.
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Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seg¢do, julgado em
08.10.2008, DJe 13.10.2008; e EDcl no AgRg nos EREsp
517.209/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 26.11.2008, DJe
15.12.2008).

5. Deveras, "os indices que representam a verdadeira infla¢do de
periodo aplicam-se, independentemente, do querer da Fazenda
Nacional que, por liberalidade, diz ndo incluir em seus créditos"
(REsp 66733/DF, Rel. Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma,
julgado em 02.08.1995, DJ 04.09.1995).

6. O prazo prescricional para o contribuinte pleitear a
restituicdo do indébito, em se tratando de pagamentos indevidos
efetuados antes da entrada em vigor da Lei Complementar
118/05 (09.06.2005), nos casos dos tributos sujeitos a
lancamento  por homologagdo, continua observando a
cognominada tese dos cinco mais cinco, desde que, na data da
vigéncia da novel lei complementar, sobejem, no maximo, cinco
anos da contagem do lapso temporal (regra que se coaduna com
o disposto no artigo 2.028, do Codigo Civil de 2002, segundo o
qual: "Serdo os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por
este Codigo, e se, na data de sua entrada em vigor, ja houver
transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei
revogada." ) (Precedente da Primeira Se¢do submetido ao rito
do artigo 543-C, do CPC: RESP 1.002.932/SP, Rel. Ministro
Luiz Fux, julgado em 25.11.2009).

7. Outrossim, o artigo 535, do CPC, resta incolume quando o
Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de
forma clara e suficiente sobre a questdo posta nos autos.
Ademais, o magistrado ndo esta obrigado a rebater, um a um, os
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisdo.

8. Recurso especial fazendario desprovido. Acorddo submetido
ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugio STJ
08/2008. (grifos nossos)."

Com base nesses fundamentos do relator original o Colegiado, por
unanimidade, negou provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, sendo esse o
acordao que me coube redigir.

Julio César Alves Ramos - redator ad hoc
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